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Alteração  1 

Steeve Briois 

em nome do Grupo ENF 

 

Relatório A8-0138/2018 

Marc Joulaud 

Reforço da coesão económica, social e territorial na União Europeia 

2017/2279(INI) 

Proposta de resolução alternativa (n.º 3 do art. 170º do Regimento) à proposta de 

resolução não legislativa A8-0138/2018 

Resolução do Parlamento Europeu sobre o reforço da coesão económica, social e 

territorial na União Europeia 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o sétimo relatório da Comissão sobre a coesão económica, social e 

territorial, intitulado «A Minha Região, A Minha Europa, o Nosso Futuro: Sétimo 

relatório sobre a coesão económica, social e territorial» (COM(2017)0583), de 9 de 

outubro de 2017, 

– Tendo em conta o artigo 52.º do seu Regimento, 

A. Considerando que o financiamento da União, por estar relacionado com parâmetros 

baseados na dimensão e não em dados macroeconómicos fundamentais, e também por 

revestir uma vocação estrutural e não conjuntural, não oferece uma proteção efetiva 

contra os choques económicos, como aqueles que foram desencadeados pela crise 

financeira de 2007-2008; 

B. Considerando que os fundos da União, embora tenham sido concebidos como 

instrumento para compensar os desequilíbrios entre os Estados-Membros, agravam, na 

prática, esses desequilíbrios, uma vez que a atribuição de financiamento se baseia no 

duplo princípio do cofinanciamento e da condicionalidade; considerando que, por 

conseguinte, o financiamento da União constitui uma forma particularmente subtil de a 

UE exercer controlo sobre as políticas de despesas dos Estados-Membros; 

1. Reitera que a recolocação de migrantes não pode, em circunstância alguma, ser 

considerada uma solução aceitável para os problemas demográficos enfrentados a nível 

europeu. 

2. Assinala que as medidas de austeridade, a imposição da moeda única e as obrigações 

económicas impostas pelos Tratados da UE tiveram um efeito desestabilizador nas 

economias dos Estados-Membros e nos da área do euro, provocando a queda da procura 

interna, o aumento dos níveis de desemprego e a explosão das desigualdades sociais; 
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3. Observa que a longa crise económica e financeira que a Europa atravessa pôs em 

evidência os limites estruturais do quadro de governação da UE e a ineficácia do 

Semestre Europeu, que, através das recomendações específicas por país, promove uma 

abordagem assimétrica e arbitrária das regras de governação económica; 

4. Opõe-se com veemência ao mecanismo da condicionalidade macroeconómica, que 

torna o financiamento da coesão dependente do respeito das regras de governação 

económica da UE; 

5. Realça que os FEEI não devem ser utilizados para financiar o acolhimento de 

imigrantes; 

6. Lembra que a complexidade administrativa das regras de elegibilidade para os fundos 

da UE contribui para reduzir a respetiva taxa de absorção e que, no interesse das 

autoridades locais, das PME e de todos os demais promotores de projetos, é importante 

simplificar essas regras; 

7. Considera que a educação, a política urbana, a política de ordenamento territorial e a 

política familiar são da exclusiva competência dos Estados-Membros, e que nenhuma 

disposição legislativa da UE pode violar o princípio de subsidiariedade;  

8. Destaca que os montantes atribuídos para o financiamento da comunicação da União 

Europeia deveriam ser objeto de uma profunda reprogramação, a fim de maximizar a 

contribuição efetiva dos fundos da UE;  

9. Releva que a multiplicação de estratégias macrorregionais é naturalmente suscetível de 

reforçar a complexidade administrativa territorial e de deteriorar a má gestão orçamental 

em detrimento dos beneficiários de fundos da UE; 

10. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 

Comissão. 

Or. en 

 

 


